Comarca da Capital - 12ª Vara Cível
Juíza: Adriana Costa dos Santos
Processo nº 0342032-22.2012.8.19.0001
MIGUEL GONZALO BRAMBILLA BARRUETO e RACHEL FREIRE SOARES BRAMBILLA propõem Ação Declaratória de Exoneração de Fiança com pedido de Antecipação de Tutela pelo Rito Sumário em face de SUEIDA DE AZEVEDO SANTOS, REGINA CÉLIA DE AZEVEDO SANTOS, ANTONIO FERNANDO DE AZEVEDO SANTOS e WILSON FALCÃO alegando, em síntese, que figuram como fiadores do 4º réu em contrato de locação comercial firmado em 08/01/1993 com os demais réus. O referido contrato foi ajustado por prazo determinado com início em janeiro de 1993 e término em janeiro de 1998, independentemente de ação ou interpelação extrajudicial que hoje vigora por prazo indeterminado. Porém, após término do prazo, houve prorrogação do contrato sem a anuência dos fiadores. Assim sendo, não seriam mais responsáveis após cessada a relação jurídica depois de vencido o contrato. Diante do exposto, requerem seja concedida antecipação dos efeitos de tutela para declarar os autores exonerados da fiança; prioridade de tramitação do feito em decorrência da idade dos autores; seja a tutela tornada definitiva, declarando-se os autores exonerados da fiança; condenação ao pagamento de custas e honorários. A petição inicial de fls.02/08 veio instruída com documentos de fls.09/15. Decisão à fl.20 remetendo a apreciação do pleito antecipatório de tutela para após o contraditório, designando-se audiência de conciliação. Audiência de Conciliação às fls.34/35 resultou infrutífera. Regularmente citado, o 4º réu ofereceu contestação às fls.36/42, instruída de documentos de fls.43/45. Aduz que os fiadores se comprometeram até a entrega das chaves. Destaca que o contrato está em vigor há quase 20 anos. Dessa forma, se os autores quisessem se desonerar da obrigação teriam se manifestado expressamente durante esses anos. Salienta a impossibilidade de desonerar fiador posto que o contrato de locação foi prorrogado por tempo indeterminado, aplicando-se os artigos 39 e 46, §1º da Lei 8.245/91. Afirma que a prorrogação do contrato sem anuência dos fiadores não desonera a garantia. Alega que a fiança não foi ajustada por prazo certo, caso os fiadores assim desejassem deveriam ter fixado limite temporal expresso no instrumento contratual. Pelo exposto, requer que a presente ação seja julgada improcedente. Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos, em especial documental suplementar e oral. Decisão de fl. 47 que homologa a desistência requerida em audiência, julgando extinto o processo com relação à primeira ré e terceiro réu. Embargos de Declaração opostos pelo réu Wilson Falcão às fls.48/49. Decisão à fl. 52 recebe os embargos. Decisão saneadora às fls. 60/61 que defere JG ao réu Wilson Falcão e prioridade de tramitação do feito. Decreta revelia da 2ª ré. Indefere a tutela antecipada. Indefere prova oral. Defere prova documental suplementar. Manifestação da parte autora à fl. 62 onde informa não ter prova documental suplementar a produzir. Manifestação do 4º réu à fl. 63 onde alega não haver mais provas a produzir. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O feito comporta julgamento antecipado, a teor do que dispõe o art.330,II do CPC. A fiança, como é de sabença, em virtude de sua natureza acessória e benéfica, desaparece com a extinção do vínculo principal. Com efeito, no caso de locação comercial, após o decurso do prazo previsto em contrato, e permanecendo o locatário no imóvel por mais de trinta dias, considera-se prorrogado o contrato, por prazo indeterminado, conforme artigo 56, § único, da Lei 8245/91, in verbis: Art. 56. Nos demais casos de locação não residencial, o contrato por prazo determinado cessa, de pleno direito, findo o prazo estipulado, independentemente de notificação ou aviso. Parágrafo único. Findo o prazo estipulado, se o locatário permanecer no imóvel por mais de trinta dias sem oposição do locador, presumir-se-á prorrogada a locação nas condições ajustadas, mas sem prazo determinado. Por sua vez, dispõe o art. 39 da Lei de Locação que salvo disposição em contrário, qualquer das garantias da locação se estende até a efetiva devolução do imóvel, ainda que prorrogada por prazo indeterminado, por força desta Lei. Foi o que ocorreu no caso em tela. A cláusula 13ª do Contrato de Locação é expressa quanto à responsabilidade dos fiadores, estendendo-a até a efetiva e definitiva entrega das chaves à locadora, o que, ao que parece, ainda não ocorreu. Sobre o tema: CIVIL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. FIANÇA. RESPONSABILIDADE DOS FIADORES ATÉ A EFETIVA ENTREGA DAS CHAVES. APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ. 1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, havendo cláusula expressa no contrato de aluguel, a responsabilidade dos fiadores perdurará até a efetiva entrega das chaves do imóvel objeto da locação, não havendo falar em desobrigação por parte destes em razão do término do prazo originalmente pactuado. Precedente da Corte Especial. 2. Incide, na espécie, a Súmula 168/STJ. 3. Agravo Regimental não provido. (AgRg nos EAREsp 189347 / SP Relator Ministro HERMAN BENJAMIN Órgão Julgador CE - CORTE ESPECIAL Data do Julgamento 17/04/2013 Data da Publicação/Fonte DJe 17/06/2013). Neste sentido, foi editada a Súmula 134, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro dispondo que nos contratos de locação responde o fiador pelas obrigações futuras após a prorrogação do contrato por prazo indeterminado se assim o anuiu expressamente e não se exonerou na forma da lei. Assim, à toda evidência, o contrato discutido nos autos prorrogou-se por prazo indeterminado, posto que o locatário permaneceu no imóvel em questão. No entanto, o fiador pode exonerar-se do encargo desde que, nos casos em que haja a prorrogação do contrato, realize a notificação resilitória do locador, nos termos do que prescreve o artigo 835 do Código Civil de 2002 e no artigo 40, inciso IV, da Lei 8.245/91. Compulsando os autos, verifica-se que os fiadores/autores não cumpriram a exigência legal, não se desonerando da obrigação assumida quando da assinatura do contrato de locação de imóvel, eis que não houve notificação do locador sobre seu interesse na extinção da garantia prestada. Cabe ressaltar, por oportuno, que não foram comprovados nos autos os supostos óbitos da primeira ré e do terceiro réu, como se fez constar nas certidões do Oficial de Justiça às fls. 26 e 30, tendo havido desistência do prosseguimento do feito com relação a eles, culminando com sentença homologatória de fls. 47. Mesmo assim, importante observar que a segunda ré/locadora Regina Célia foi citada, em que pese sua revelia, o que implica em dizer que o contrato locatício perdura até a presente data. Ante ao exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL com fincas no art. 269, I do CPC. CONDENO os autores ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em favor do patrono do réu Wilson Falcão, estes fixados no valor de R$500,00 (quinhentos reais) ante a simplicidade da causa proposta, o que faço nos termos do art. 20, §4º do CPC. Tornando-se esta irrecorrida e inexistindo custas pendentes, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 05.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
